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INTRODUÇÃO 

O papilomavírus humano (HPV) é um vírus 

de DNA com tropismo epitelial pertencente à 

família Papillomaviridae, com mais de 200 ge-

nótipos identificados. Esta família representa 

um grupo de vírus DNA de fita dupla circular, 

não envelopados, com aproximadamente 8 mil 

pares de base e replicação no núcleo da célula 

hospedeira, que infectam exclusivamente epité-

lios de vertebrados, como humanos. Divide-se 

em gêneros com base do gene L1, codificador 

principal da proteína do capsídeo, sendo: alpha-

papilomavírus, que inclui os HPV oncogênicos, 

e betapapillomavírus e gamapapillomavirus, as-

sociados a lesões cutâneas (BESSA et al., 

2023). 

Estes são classificados de acordo com seu 

potencial oncogênico, sendo os de baixo risco 

associados principalmente a lesões benignas, 

como os condilomas acuminados, enquanto os 

de alto risco estão fortemente relacionados ao 

desenvolvimento de neoplasias intraepiteliais e 

carcinomas invasivos (SILVA et al., 2024; AN-

DRADE et al., 2020). Os genótipos oncogêni-

cos, especialmente os tipos 16 e 18, promovem 

a transformação maligna por meio da super ex-

pressão das oncoproteínas virais E6 e E7, que 

inibem genes supressores tumorais como o p53 

e o pRb, desregulando o ciclo celular (OLI-

VEIRA et al., 2003). 

Os mecanismos de ação das oncoproteínas 

E6 e E7 demonstram ter interação direta com as 

proteínas supressoras essenciais, como a p53 e 

pRb, desregulando o ciclo celular e promo-

vendo a proliferação celular descontrolada. A 

oncoproteína E6 se liga a proteína p53 for-

mando um complexo, inibindo a proteína, o que 

ocasiona a falha na resposta ao dano no DNA, 

havendo falha na apoptose, ou seja, o DNA com 

dano mantém a sua proliferação. No caso da E7, 

ao se ligar na pRb, sua degradação é promovida 

ao liberar a E2F, estimulando a síntese de DNA 

e proliferação celular. Portanto, as interações 

entre as oncoproteínas virais e as proteínas su-

pressoras são fundamentais para o desenvolvi-

mento das lesões precursoras do câncer; com a 

persistência, a progressão torna-se mais prová-

vel especialmente para indivíduos imunossupri-

midos (OLIVEIRA et al., 2003). 

O diagnóstico molecular e a genotipagem 

do HPV vêm sendo beneficiados pelo avanço 

das técnicas de biologia molecular, sobretudo 

com a detecção precoce de infecção por genóti-

pos de alto risco, sendo de maior sensibilidade 

na identificação do DNA viral, mesmo sem al-

terações citológicas visíveis. 

Nos testes moleculares, há amplificação de 

segmentos específicos do DNA do vírus, geral-

mente da região L1 do genoma viral por meio 

da reação em cadeia da polimerase (PCR). Es-

ses exames são indicados tanto para rastrea-

mento primário quanto para seguimento de pa-

cientes com citologia alterada ou inconclusiva. 

A Organização Mundial da Saúde já recomenda 

a substituição gradual do exame de papanicolau 

por testes de DNA de HPV como método de 

rastreio primário em mulheres acima de 30 anos 

(WHO, 2020). No Brasil, o Ministério da Saúde 

incorporou o teste molecular de HPV ao SUS 

como uma das estratégias para o rastreamento 

do câncer do colo do útero, com implementação 

gradual em diversos estados (BRASIL, 2023). 

Uma abordagem complementar ao DNA vi-

ral é a detecção do mRNA das oncoproteínas E6 

e E7, que reflete a atividade transcricional do 

vírus e, portanto, sua potencialidade oncogê-

nica real. A positividade para mRNA viral está 

mais fortemente associada à presença de lesões 

de alto grau em comparação ao DNA, sendo útil 

como marcador de progressão (HAN et al., 

2018). 

Apesar de promissora, essa técnica ainda é 

menos disponível no sistema público de saúde 
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e utilizada principalmente em contextos de pes-

quisa ou em laboratórios especializados. 

A história natural da doença pode ser com-

preendida em três fases principais: infecção ini-

cial (aguda), persistência viral e progressão 

para lesão precursora e câncer invasivo. A in-

fecção inicia-se após o contato com o vírus, 

sendo comumente por via sexual, que penetra 

na camada basal do epitélio por microlesões lo-

cais, e se replica, o que frequentemente não cau-

sará problemas visíveis. Há a estimativa que 

80% das mulheres sexualmente ativas terão 

contato com o vírus em algum momento da vida 

(INCA, 2023). Contudo, aproximadamente 

90% dessas infecções são eliminadas esponta-

neamente pelo sistema imunológico em até dois 

anos, sobretudo em pessoas jovens e imu-

nocompetentes (CASTELLSAGUÉ, 2008). 

Para o controle da infecção, a imunidade é me-

diada por células (principalmente linfócitos T 

citotóxicos), que, quando prejudicadas, podem 

permitir a persistência viral, aumentando o 

risco de progressão para lesões pré-malignas. 

A infecção é considerada persistente quando 

o mesmo genótipo viral for detectado por mais 

de 12 meses consecutivos, sendo os tipos onco-

gênicos (16,18) são os que possuem maior ca-

pacidade de evadir a resposta imune inata e 

adaptativa (BESSA et al., 2023). A persistência 

viral é mais comum em indivíduos com fatores 

imunossupressores (como infecção por HIV), 

tabagismo, coinfecção por outras ISTs e uso 

prolongado de contraceptivos hormonais 

(BRASIL, 2023). 

A progressão para lesão intraepitelial e cân-

cer invasivo, sendo lesões intraepiteliais esca-

mosas de alto grau (NIC 2 e 3), se persistir, 

pode causar carcinoma invasivo em uma porção 

de indivíduos. O tempo estimado entre a infec-

ção inicial e o desenvolvimento do câncer cer-

vical é de aproximadamente 10 a 20 anos 

(WHO, 2020). Como manifestação benigna, o 

condiloma acuminado está presente como ma-

nifestação clínica, sendo representado pelos 

subtipos 6 e 11 do HPV. Embora sem maligni-

dade, essas lesões causam desconforto físico e 

psicológico, sendo necessário tratamento ade-

quado e acompanhamento. 

Estas lesões papilomatosas, exofíticas e de 

coloração variável descrita como a “aparência 

de couve-flor”, sendo únicas ou múltiplas, pre-

dominantemente nas regiões genitais, perianais 

e em casos mais raros, mucosa oral e faringe 

(GARLAND et al., 2009).  

O diagnóstico é essencialmente clínico, ba-

seando-se na inspeção das lesões, sendo neces-

sária a realização de biópsia incisional para 

confirmação histopatológica, excluindo lesões 

malignas. Para a remoção das lesões visíveis, as 

abordagens disponíveis incluem terapias tópi-

cas utilizando imiquimode, podofilotoxinas ou 

ácido tricloroacético, crioterapia com nitrogê-

nio líquido e eletrocauterização, laser ou exé-

rese cirúrgica em casos extensos ou refratários. 

Vale lembrar que a taxa de recidiva é alta, pois 

a erradicação do vírus ainda não é possível, 

sendo necessária a monitorização contínua, fun-

damental para o manejo, demandando recursos 

contínuos em termos de consultas, medicação, 

exames complementares, o que pode sobrecar-

regar o sistema público, especialmente no con-

texto de baixa cobertura vacinal e rastreamento 

irregular (BRASIL, 2023). 

O câncer de colo de útero, também chamado 

de câncer cervical, demonstra ser um impor-

tante problema de saúde pública especialmente 

em países de baixa e média renda, principal-

mente por ser assintomático em fases iniciais. 

Dependendo de medidas de antecipação, como 

o papanicolau ou a vacinação, sua distribuição 

global revela desigualdades. A maior carga da 

doença está concentrada na África Subsaariana, 

no Sudeste Asiático, na América Latina e no 

Caribe. Segundo o Globocan 2020, cerca de 
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90% das mortes por câncer cervical ocorrem em 

países de baixa e média renda, refletindo barrei-

ras estruturais no acesso à saúde (IARC, 2021). 

Além de um desafio médico, o problema de 

ordem econômica e psicossocial possui impacto 

significativo sobre os sistemas de saúde e qua-

lidade de vida dos indivíduos afetados. O custo 

de manejo clínico periódico, como papanicolau 

e testes moleculares, diagnóstico histopatoló-

gico, tratamentos ambulatoriais e hospitalares, 

além de vacinação, aumenta o custo imediato 

por paciente, porém, representa economia em 

longo prazo ao evitar a progressão da doença e 

reduzir a carga de neoplasias (BRASIL, 2023). 

A neoplasia maligna inicia-se a partir da 

junção escamo-celular do colo do útero cuja eti-

ologia está fortemente associada à infecção per-

sistente por subtipos oncogênicos do HPV, em 

especial os tipos 16 e 18 (INCA, 2023). 

Do ponto de vista histológico, os principais 

subtipos de câncer cervical são o carcinoma de 

células escamosas, responsável por cerca de 70 

a 80% dos casos, e o adenocarcinoma, que re-

presenta de 10 a 25% das ocorrências. Existem 

ainda variantes mais raras, como os carcinomas 

adenoescamosos e os tumores neuroendócrinos, 

geralmente associados a um comportamento 

mais agressivo e prognóstico reservado (BRA-

SIL, 2023). 

O HPV é reconhecido como o principal 

agente etiológico do câncer do colo do útero, 

sendo também implicado em outras neoplasias, 

como cânceres de orofaringe, ânus, pênis, vulva 

e vagina (REIS et al., 2025). O Brasil, seguindo 

recomendações internacionais, introduziu a va-

cina contra o HPV no Programa Nacional de 

Imunizações (PNI) em 2014, inicialmente com 

a vacina quadrivalente (tipos 6, 11, 16 e 18), e 

mais recentemente com a versão nonavalente, 

que inclui outros cinco subtipos de alto risco 

(MESOJEDOVAS et al., 2023). A vacina é se-

gura, eficaz e indicada para meninas e meninos, 

sendo realizada atualmente para faixa etária de 

9 a 14 anos. Trata-se de uma das principais es-

tratégias de prevenção dos cânceres relaciona-

dos ao vírus. 

Embora a infecção por HPV tenha a tendên-

cia de ser mais discutida em relação à saúde fe-

minina, essencialmente por seu papel etiológico 

no câncer de colo, a infecção nos homens tam-

bém desempenha papel central na epidemiolo-

gia do HPV, tanto como reservatório como 

transmissores, sendo frequentemente assinto-

mática, o que contribui para a disseminação si-

lenciosa do vírus. A infecção geralmente ocorre 

em glande, prepúcio, corpo do pênis, escroto e 

região anal, sendo potenciais vítimas de mani-

festações clínicas como câncer de pênis, anal e 

de orofaringe, sendo o HPV 16 o subtipo mais 

comum nesse tipo de câncer, com aumento de 

incidência nos últimos anos, inclusive supe-

rando os cânceres cervicais em países desenvol-

vidos (CHOW et al., 2020). 

A prevalência do HPV genital em homens 

sexualmente ativos pode chegar a 65% com va-

riações conforme práticas sexuais e parceiros 

múltiplos (GIULIANO et al., 2011). A carga vi-

ral e a persistência do HPV em homens são va-

riáveis, mas são mais significativas em indiví-

duos imunossuprimidos, como aqueles que vi-

vem com HIV (MOSCICKI & PALEFSKY, 

2011). Porém, não há método de rastreio para 

homens, o que dificulta o diagnóstico precoce 

de lesões, aumentando o risco para progressão 

de câncer. 

Pessoas imunossuprimidas, como aquelas 

vivendo com o vírus da imunodeficiência hu-

mana (HIV), transplantadas ou em uso crônico 

de imunossupressores, apresentam maior sus-

ceptibilidade à infecção persistente pelo HPV, 

além de maior risco de progressão para lesões 

de alto grau e câncer. 

Durante a gestação, há modulações imuno-

lógicas fisiológicas que favorecem a tolerância 
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materno-fetal, o que pode comprometer parci-

almente a resposta imunológica contra agentes 

virais, incluindo o HPV. Com isso, as lesões por 

HPV podem aumentar de tamanho ou multipli-

car-se, especialmente os condilomas acumina-

dos, devido ao aumento da vascularização e al-

terações hormonais (VÆRNESBRANDEN et 

al., 2021). 

Embora a infecção por HPV na gravidez não 

esteja diretamente associada a maior risco de 

câncer cervical durante o período gestacional, 

os condilomas volumosos podem interferir no 

parto vaginal, exigindo intervenções como ce-

sariana em casos específicos. Ainda que rara, a 

transmissão vertical pode ocorrer, principal-

mente quando há condilomatose ativa durante o 

parto, resultando em papilomatose respiratória 

recorrente no recém-nascido, uma condição 

rara, mas grave. Assim, o tratamento de lesões 

causadas por HPV durante a gestação deve ser 

conservadora, evitando agentes cáusticos ou 

imunomoduladores, sendo comumente empre-

gada a conduta expectante, com tratamento de-

finitivo adiado para o pós-parto. 

A prevalência de infecção por múltiplos ge-

nótipos de HPV é significativamente maior em 

indivíduos imunossuprimidos. No caso de paci-

entes vivendo com HIV, a infecção por HPV 

pode ocorrer com até cinco vezes mais frequên-

cia, e a progressão para neoplasias intraepiteli-

ais anais e cervicais é acelerada, especialmente 

em indivíduos com contagem de CD4 inferior a 

200 células/mm³ (KOSHIOL et al., 2008). 

Além disso, imunossuprimidos apresentam 

resposta imunológica menos eficaz à vacinação 

contra o HPV, embora a imunização ainda seja 

recomendada e segura para essa população. 

Monitoramento mais rigoroso, com rastreios 

mais frequentes, é indicado tanto para homens 

quanto para mulheres imunocomprometidos. 

Apesar da sua comprovada eficácia, a co-

bertura vacinal no Brasil ainda enfrenta desa-

fios significativos. Barreiras socioculturais, 

como o medo infundado de efeitos adversos, a 

associação equivocada da vacina com a inicia-

ção sexual precoce e a desinformação, contri-

buem para a baixa adesão da população-alvo 

(MESOJEDOVAS et al., 2023). A persistência 

desses entraves compromete os avanços em sa-

úde pública, especialmente considerando a 

meta da Organização Mundial da Saúde de eli-

minar o câncer do colo do útero como problema 

de saúde pública até 2030 (REIS et al., 2025).  

Com o uso de vacinas multivalentes, testes 

moleculares avançados e biomarcadores prog-

nósticos, o enfrentamento da infecção pelo pa-

pilomavírus tem evoluído significativamente, 

abrindo espaço para uso de monitoramento di-

gital e inteligência artificial (IA). Para interpre-

tação automatizada de lâminas citológicas, col-

poscopia digital e análises histopatológicas a IA 

tem mostrado resultados promissores, especial-

mente em regiões com carência de profissionais 

especializados. O uso de IA pode melhorar a 

acurácia diagnóstica, reduzir erros humanos e 

acelerar a triagem de populações em grande es-

cala (GOMES et al., 2022). 

O diagnóstico de infecção por HPV, mesmo 

nos casos não oncogênicos, está associado a re-

percussões emocionais e sociais relevantes. Es-

tudos apontam sentimentos de medo, vergonha, 

ansiedade, baixa autoestima e comprometi-

mento da vida sexual e afetiva como efeitos co-

muns após o diagnóstico (MESOJEDOVAS et 

al., 2023). 

Esse estigma social ainda é agravado por fa-

lhas na comunicação médico-paciente e pela 

desinformação, que frequentemente associa o 

HPV exclusivamente à promiscuidade sexual 

ou ao câncer, dificultando o enfrentamento da 

condição e a adesão ao tratamento. 
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As diretrizes globais da Organização Mun-

dial da Saúde estabelecem a meta de eliminar o 

câncer do colo do útero como problema de sa-

úde pública até 2030, por meio da combinação 

de vacinação em massa, rastreamento ampliado 

com testes moleculares e tratamento adequado 

das lesões (WHO, 2021). Para atingir esse ob-

jetivo, será necessário superar barreiras estrutu-

rais no acesso à saúde, investir na educação da 

população e garantir financiamento sustentado 

das ações preventivas. O Brasil, ao incorporar o 

teste de HPV de alto risco no SUS e expandir o 

acesso à vacina nonavalente, se alinha a essa 

meta. No entanto, desigualdades regionais e co-

bertura vacinal insuficiente ainda representam 

desafios que exigem respostas integradas e ba-

seadas em evidências (BRASIL, 2023; MESO-

JEDOVAS et al., 2023). 

O objetivo deste estudo foi levantar dados 

sobre aderência vacinal entre 2018 e 2022, as-

sim como sobre as mortes decorrentes de câncer 

de colo de útero no mesmo período. Esta corre-

lação é importante pois o DNA do HPV está 

presente em mais de 99% dos casos de câncer 

cervical invasivo analisados no mundo, estabe-

lecendo a infecção como causa necessária. 

 

MÉTODO 

Este estudo descritivo e retrospectivo ba-

seou-se na análise de dados secundários prove-

nientes do Sistema de Informação do Programa 

Nacional de Imunizações (SI-PNI), disponível 

no portal do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (DATASUS). Foram 

coletadas informações referentes às doses da 

vacina quadrivalente contra o HPV aplicadas 

em crianças e adolescentes de ambos os sexos, 

com idades entre 9 e 14 anos, no período de 

2018 a 2022, além do número de mortes por 

câncer de colo de útero no mesmo período. 

A extração dos dados foi realizada por meio 

da plataforma TABNET. As variáveis conside-

radas incluíram o número de primeiras e segun-

das doses aplicadas, estratificadas por sexo e 

ano de aplicação. Para o cálculo das coberturas 

vacinais anuais, utilizou-se como denominador 

a estimativa populacional do Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística (IBGE) para a 

faixa etária em questão. 

Os dados foram organizados em planilhas e 

analisados por meio de estatística descritiva, 

com o objetivo de identificar tendências na ade-

são à vacinação contra o HPV ao longo dos 

anos estudados. Os resultados foram apresenta-

dos com o auxílio de quadro e gráfico, facili-

tando a visualização das variações nas cobertu-

ras vacinais entre meninos e meninas no perí-

odo de 2018 a 2022. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise da cobertura vacinal contra o HPV 

no Brasil entre os anos de 2018 e 2022 eviden-

cia uma preocupante redução na adesão ao es-

quema vacinal, especialmente a partir de 2021, 

ano marcado por desafios estruturais decorren-

tes da pandemia de Covid-19. Esse declínio 

compromete os avanços conquistados nas pri-

meiras fases de implementação da vacina qua-

drivalente no Programa Nacional de Imuniza-

ções (PNI) desde 2014, cuja eficácia está com-

provada na prevenção de lesões precursoras e 

de cânceres anogenitais e orofaríngeos (REIS et 

al., 2025; REIS et al., 2010). 

A discrepância observada entre os sexos 

(com maior adesão entre meninas) reforça a ne-

cessidade de romper com a concepção equivo-

cada de que o HPV representa risco apenas à 

saúde feminina. A infecção afeta também os ho-

mens, contribuindo para o desenvolvimento de 

cânceres de pênis, orofaringe e ânus (MOSCI-

CKI & PALEFSKY, 2011; GIULIANO et al., 
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2011), além de funcionar como reservatório 

para a disseminação viral. A inclusão de meni-

nos na campanha vacinal visa, portanto, não 

apenas a proteção individual, mas também a 

contenção da transmissão comunitária do HPV, 

sendo uma medida essencial de saúde pública. 

Quadro 10.1 Cobertura vacinal contra HPV (2018-2022) 

Ano 
Meninas - primeira 

dose (%) 

Meninas - se-

gunda dose (%) 

Meninos - primeira 

dose (%) 

Meninos - segunda 

dose (%) 

2018 87,08% 
Dados não dispo-

níveis 
61,55% Dados não disponíveis 

2019 87,08% 
Dados não dispo-

níveis 
61,55% Dados não disponíveis 

2020 

 

Dados não disponí-

veis 

Dados não dispo-

níveis 

Dados não disponí-

veis 
Dados não disponíveis 

2021 
Dados não disponí-

veis 

Dados não dispo-

níveis 

Dados não disponí-

veis 
Dados não disponíveis 

2022 75,81% 57,44% 52,16% 36,59% 

Fonte: DATASUS.

A baixa adesão à segunda dose, verificada 

nos dados do SI-PNI, compromete significati-

vamente a efetividade da imunização. Tal cená-

rio pode ser atribuído a fatores socioculturais, 

como desinformação, tabus sobre sexualidade 

na adolescência, receios infundados sobre rea-

ções adversas e associação da vacina com a ini-

ciação sexual precoce (MESOJEDOVAS et al., 

2023). Essas barreiras impactam diretamente a 

percepção de risco e, consequentemente, a to-

mada de decisão por pais e responsáveis, espe-

cialmente em contextos de vulnerabilidade so-

cial e baixa escolaridade. 

A Organização Mundial da Saúde propõe a 

eliminação do câncer cervical como problema 

de saúde pública até 2030, com metas ambicio-

sas de cobertura vacinal e rastreamento (WHO, 

2022). No entanto, o Brasil encontra-se aquém 

desses objetivos, o que demanda ações interse-

toriais integradas. A articulação entre os setores 

de saúde, educação e comunicação é vital para 

a promoção da equidade no acesso à vacinação, 

a sensibilização das famílias e a capacitação 

contínua dos profissionais de saúde. 

A análise retrospectiva apresentada a partir 

de dados oficiais do DATASUS/SI-PNI destaca 

a importância da vigilância em saúde baseada 

em evidências, essencial para nortear políticas 

públicas efetivas. A utilização de tecnologias 

digitais como o TABNET favorece o monitora-

mento contínuo e transparente da cobertura va-

cinal, permitindo intervenções oportunas em re-

giões com baixa adesão (Quadro 10.1).  

 

Figura 10.1 Óbitos por câncer do colo do útero no Brasil 

(2018-2022) 

 

Fonte: BRASIL, 2023.
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CONCLUSÃO 

A análise dos dados referentes à cobertura 

vacinal contra o HPV no Brasil entre os anos de 

2018 e 2022 revelou uma preocupante tendên-

cia de queda na adesão à vacinação, especial-

mente a partir de 2021. Embora a vacina esteja 

incorporada ao Programa Nacional de Imuniza-

ções (PNI) e tenha eficácia comprovada na pre-

venção de diversos tipos de câncer, como de 

colo do útero, pênis, ânus, orofaringe, vulva e 

vagina, a cobertura vacinal está aquém das me-

tas preconizadas pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS). 

Observou-se que a adesão foi consistente-

mente maior entre meninas do que entre meni-

nos, refletindo a persistência de uma percepção 

equivocada de que o HPV é um problema ex-

clusivo do público feminino. Além disso, a 

baixa adesão à segunda dose da vacina compro-

mete a efetividade do esquema vacinal com-

pleto, o que representa um risco significativo à 

saúde pública, algo evidenciado na Figura 

10.1, que demonstra o aumento da mortalidade 

do papilomavírus. 

Fatores como desinformação, tabus cultu-

rais, medo infundado sobre possíveis efeitos ad-

versos e associação da vacina com a iniciação 

sexual precoce são apontados como barreiras 

para o avanço da cobertura vacinal. Esses resul-

tados demonstram a necessidade urgente de re-

forçar estratégias de educação em saúde e cam-

panhas públicas baseadas em evidências, com 

foco na conscientização de pais, responsáveis, 

adolescentes e profissionais da saúde, um desa-

fio não está apenas na disponibilidade da va-

cina, mas na construção de estratégias sustentá-

veis que promovam a confiança da população e 

o engajamento coletivo, com vistas à redução 

da carga de doenças associadas ao HPV e à pro-

moção da justiça social em saúde. 

Conclui-se, portanto, que a ampliação da 

cobertura vacinal contra o HPV é um desafio 

que exige ações coordenadas entre os setores da 

saúde, educação e comunicação. É fundamental 

investir em políticas públicas que garantam o 

acesso à informação de qualidade, promovam a 

equidade de gênero na vacinação e assegurem a 

proteção das futuras gerações contra os cânce-

res associados ao HPV.
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